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E M E N T A

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. DESAPROPRIAÇÃO. OMISSÃO INEXISTENTE. VALOR DA INDENIZAÇÃO. LAUDO OFICIAL. REDISCUSSÃO DA MATÉRIA. EMBARGOS PROTELATÓRIOS. REJEIÇÃO COM APLICAÇÃO DE MULTA.
1. A perícia impugnada pelo INCRA no recurso de apelação foi elaborada em razão da determinação deste Tribunal que, em março de 2012, determinou o retorno destes autos à origem para que fosse realizada uma nova avaliação a fim de apurar o valor do imóvel tendo como base os preços existentes ao tempo da desapropriação, é dizer, os que melhor refletissem o valor de mercado do imóvel na época da imissão na posse, em junho de 2000. 

2. A tese do julgado embargado se pôs na linha de que o valor da indenização deveria ser fixado de acordo com o laudo oficial, pois, embora não refletisse o preço da data exata da imissão na posse, o valor apurado para o segundo semestre daquele ano era o que mais se aproximava do valor de mercado do imóvel à época. Essa foi a opção de julgamento do acórdão, dentro das peculiaridades do caso.

3. O embargante, inconformado com o resultado do julgamento, pretende rediscutir os temas debatidos, em dimensão infringente, na perspectiva de ângulos diversos de visão e compreensão da matéria, o que não se faz possível, senão no descortino das instâncias superiores que, soberanamente, poderão rever tudo o que aqui foi decidido. 

4. A pretensão de prequestionar matérias que viabilizem o processamento dos recursos especial e extraordinário tem sido admitida nos embargos de declaração, quando o seu manejo estiver fundado em vício integrativo no exame de questões já ventiladas na demanda, o que, no presente caso, não ocorre.

5. O Tribunal julgou o recurso, aplicando o Direito ao caso, mas o embargante, a pretexto de omissão (não configurada), pretende que prevaleça o seu ponto de vista no apontado segmento da perícia, o que, sendo o caso, deve buscar na instância superior. 

6. Os embargos de declaração, concebidos como um instrumento de aperfeiçoamento da prestação jurisdicional, transformaram-se, infelizmente, num instrumento de abuso do direito de litigar. No caso, revelam-se ostensivamente abusivos e protelatórios, com a finalidade única de atrasar a solução do litígio, impondo-se a aplicação de multa

7. Rejeição dos embargos de declaração. Embargos declarados como manifestamente protelatórios. Aplicação ao INCRA de multa de 1% (um por cento) do valor da causa (art. 1.026, § 2º – CPC).

A C Ó R D Ã O
Decide a Turma rejeitar os embargos de declaração, declarando-os manifestamente protelatórios, com aplicação de multa, à unanimidade.

4ª Turma do TRF da 1ª Região – Brasília, 2 de fevereiro de 2021.
Desembargador Federal OLINDO MENEZES, Relator
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